
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.415 - RS (2013/0321838-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MANOEL FRANCISCO COUTO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/1990. OMISSÃO DE 
RENDIMENTOS DE PESSOA JURÍDICA. MOVIMENTAÇÃO 
BANCÁRIA. ORIGEM NÃO COMPROVADA. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 155 E 157 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. O art. 557, caput, do Código de Processo Civil autoriza o relator a negar 
seguimento ao recurso especial  nas hipóteses ali elencadas, de modo que a 
preliminar de desrespeito ao princípio da colegialidade há de ser rejeitada.
2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluíram haver elementos suficientes nos autos para condenar 
o recorrente pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 
8.137/1990, sendo certo que a inversão do julgado esbarra no óbice da 
Súmula 7 desta Corte Superior.
3. O depósito em conta corrente firma presunção juris tantum da 
disponibilidade do numerário ao seu titular, cuja prova em contrário, 
efetivamente, incumbe à defesa e não à acusação, nos termos do art. 156 
do Código de Processo Penal, o que não restou demonstrado nos autos. 
4. Consoante entendimento desta Corte, não resta configurada violação do 
art. 155 do CPP quando as provas produzidas no procedimento 
administrativo são judicializadas, sob o abrigo do contraditório e da ampla 
defesa.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.415 - RS (2013/0321838-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MANOEL FRANCISCO 
COUTO DA SILVA contra decisão da lavra do Ministro Moura Ribeiro, então relator, que 
negou provimento ao agravo em recurso especial, em face do óbice contido na Súmula 7 desta 
Corte. 

Sustenta o agravante, inicialmente, ser defeso ao relator julgar 
monocraticamente o mérito do recurso especial, em face do princípio da colegialidade. 

Alega que a controvérsia não demanda a incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, mas, tão somente, a revaloração dos critérios jurídicos utilizados na 
apreciação das provas, afirmando, ao final, que a sentença condenatória está fundamentada 
apenas em elementos informativos colhidos no procedimento administrativo fiscal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.415 - RS (2013/0321838-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De notar, inicialmente, que a preliminar suscitada invocando desrespeito 
ao princípio da colegialidade não merece prosperar. 

Com efeito, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil autoriza o 
relator a negar seguimento ao recurso especial quando manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de tribunal superior. 

No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, concluíram haver elementos suficientes nos autos para condenar 
o recorrente pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/1990, afirmando que ele 
não teria comprovado a origem das quantias movimentadas nas contas correntes da firma 
individual de sua titularidade.

De acordo com a sentença, o ora agravante teria omitido informações 
sobre as receitas auferidas nos anos-calendários de 2005 e 2006, resultando na supressão do 
pagamento do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social e da Contribuição para o 
Programa de Integração Social.

A Receita Federal constatou que a movimentação financeira do 
recorrente superava em mais de dez vezes a receita bruta declarada pelo contribuinte, 
configurando acréscimo patrimonial, a teor do disposto no art. 42 da Lei n. 9.430/1996.

Conforme ressaltou o Tribunal de origem, o depósito em conta corrente 
firma presunção juris tantum da disponibilidade do numerário ao seu titular, cuja prova em 
contrário, efetivamente, incumbe à defesa e não à acusação, nos termos do art. 156 do Código de 
processo Penal, o que não restou demonstrado nos autos. 

Outrossim, consoante entendimento desta Corte, não resta configurada 
violação do art. 155 do CPP, quando as provas produzidas no procedimento administrativo são 
judicializadas, sob o abrigo do contraditório e da ampla defesa. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
VINCULAÇÃO DO ÓRGÃO JULGADOR À MANIFESTAÇÃO DO CUSTUS 
LEGIS FAVORÁVEL AO RÉU. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE 
NÃO CONFIGURADO. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1.º, 
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INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90. SONEGAÇÃO FISCAL. AÇÃO PENAL 
INICIADA COM O LANÇAMENTO DEFINITIVO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL DE 
LANÇAMENTO. INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO NO JUÍZO CRIMINAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
PROVAS TESTEMUNHAIS E NOS DOCUMENTOS CONSTANTES DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL FINDO E SUBMETIDAS AO 
CONTRADITÓRIO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. LEGALIDADE. ART. 1.º, 
INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. DOLO 
GENÉRICO DE OMISSÃO VOLUNTÁRIA DO RECOLHIMENTO. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE RECORRER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...)
3. Segundo entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, "O juízo criminal 
não é sede própria para se proclamarem nulidades em procedimento 
administrativo-fiscal que, uma vez verificadas, são capazes de fulminar o 
lançamento tributário em prejuízo da Fazenda Nacional. Consequentemente, não 
deve o juízo criminal estender sua jurisdição sobre matéria que não lhe compete 
(cível, no caso dos autos)" (AgRg no REsp 1169532/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
13/06/2013). 
4. Não há ilegalidade, capaz de ensejar a ofensa ao art. 155 do Código de 
Processo Penal, a condenação lastreada em provas inicialmente produzidas na 
esfera administrativo-fiscal e, depois, reexaminadas na instrução criminal, com 
observância do contraditório e da ampla defesa, sem a constatação da suposta 
"inversão" do ônus da prova. 
5. O tipo penal descrito no art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90, prescinde de dolo 
específico, sendo suficiente, para sua caracterização, a presença do dolo 
genérico, consistente na omissão voluntária do recolhimento, no prazo legal, do 
valor devido aos cofres públicos. Precedentes. 
6. Carece de interesse de recorrer o Agravante no que concerne a pretensão de 
fixação da pena-base no mínimo legal, na medida que acolhida na decisão ora 
agravada. 
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1283767/SC, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 31/03/2014)

Diante desse contexto, a desconstituição do entendimento firmado pela 
Corte de origem, na forma pretendida, demandaria o reexame do conjunto probatório colhido nos 
autos, providência inviável na via do recurso especial, em função do óbice da Súmula 7 desta 
Corte Superior. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0321838-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 398.415 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200671100065928  50000268520114047110  RS-50000268520114047110

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA DAS MERCÊS DE C. GORDILHO ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL FRANCISCO COUTO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL FRANCISCO COUTO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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